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Processo Administrativo nº 19.537/2014 

Processo CLC nº34/2014 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
securitários para 02 (dois) veículos de propriedade do MP/PI. 

Modalidade: Pregão Presencial nº34/2014 

 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

A sessão do Pregão Presencial está marcada para o dia 19/12/2014.  

A empresa ora impugnante apresentou a petição no dia 16/12/2014, 

cumprindo desta forma, com o prazo máximo estabelecido no §2º, do artigo 41 da 

Lei nº 8.666/93.   

 

II – DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE 

Cuida-se de impugnação interposta contra o edital em epígrafe pela 

empresa Mapfre Seguros Gerais Ltda, visando eliminar a exigência contida no item 

6.1.4, letra “c”, no tocante à exigência dos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). 

Em suma, a impugnante aduz que tais exigências editalícias são atípicas 

e restringem a participação de empresas do ramo de seguros em certames para 

esse tipo de objeto e que a Lei de Licitações permite a comprovação da situação 

financeira da pessoa jurídica por outras formas, nos moldes do artigo 31º da 

norma. 

 

III – DA ANÁLISE DO MÉRITO 

A exigência dos índices de qualificação econômica-financeira das 

licitantes vem prevista no § 5o do artigo 31 da Lei 8.666/93, o qual aduz:  
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Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-

financeira limitar-se-á a: 

§ 5o  A comprovação de boa situação financeira da empresa 

será feita de forma objetiva, através do cálculo de índices 

contábeis previstos no edital e devidamente justificados no 

processo administrativo da licitação que tenha dado início 

ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e 

valores não usualmente adotados para correta avaliação de 

situação financeira suficiente ao cumprimento das 

obrigações decorrentes da licitação. 

Destarte, quanto à sua exigência nos certames a Lei de Licitações não 

flexibiliza a sua exigência nos editais, mas impõe a prévia estipulação instrumento. 

Cabe à Administração somente a fixação do valor quantum dos índices em 

compatibilidade com valores usuais no mercado. 

Na praxe administrativa, o Ministério Público do Estado do Piauí vem 

reiteradamente fixando os índices para qualificação econômico financeira das 

empresas no mesmo patamar, considerando que seus valores são comuns no 

mercado de seguros de veículos e há uma vasta gama de licitantes que podem 

cumprir com  esses valores. Ademais, insta salientar que a fixação visa resguardar 

o patrimônio público nas contratações, porquanto demonstra de forma ampliativa 

que a empresa pode cumprir com suas obrigações perante o parquet. 

Por se tratar de um contrato do risco, a fixação dos índices contábeis 

está intrinsecamente atrelada ao objeto licitado, buscando uma correta execução 

contratual com qualidade e segurança por parte da empresa de seguros. Assim, a 

Administração deve sempre buscar a melhor oferta com os menores riscos ao seu 

patrimônio, visando o perfeito cumprimento das obrigações reciprocamente 

estabelecidas. 

Nos moldes da jurisprudência do Tribunal de Contas da União, o Poder 

Público não está obrigado a exigir a comprovação da qualificação econômica-

financeira por outros meios quando o licitante não atenda aos índices em comento, 

salvo quando estipulado previamente no edital, constituindo faculdade a sua 

estipulação ou não, veja-se:   

                     TCU 

Entretanto, “conforme preveem o artigo 31, § 2º, da Lei n. 

8.666/93 e a própria instrução normativa supramencionada, 

não é obrigatório que a Administração estabeleça no ato  
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convocatório a possibilidade de as licitantes que não 

apresentarem índices contábeis maiores ou iguais a 1 

demonstrarem, para fins de habilitação, capital mínimo ou 

patrimônio líquido mínimo ou prestação de garantia. Tal 

previsão é ato discricionário da Administração”. Assim, 

concluiu o relator, em seu voto que, “não se pode exigir do 

ente municipal que faça constar dos editais de licitação essa 

possibilidade”. O Colegiado acolheu o voto do relator.  

Acórdão n.º 5900/2010-2ª Câmara, TC-022.785/2010-8, 

rel. Min. Benjamin Zymler, 05.10.2010. 

Importante destacar a análise feita pelo Plenário da Corte de Contas 

sobre esse assunto, constante do Acórdão nº 1214/2013:  

                                         (...) 

84. De acordo com o art. 27, inciso III, da Lei nº 8.666/93, 

para a habilitação nas licitações deverá ser exigida das 

licitantes a qualificação econômico-financeira, que será 

composta por um conjunto de dados e informações 

condizentes com a natureza e as 

características/especificidades do objeto, capazes de aferir a 

capacidade financeira da licitante com referência aos 

compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado 

o contrato. 

85. No intuito de conhecer a abrangência das exigências de 

qualificação econômico-financeira nos processos licitatórios 

para contratação de serviços terceirizados foram, 

consultados editais de vários órgãos federais e percebeu-se 

que, embora a legislação permita exigência maior, somente 

tem-se exigido a comprovação de patrimônio líquido mínimo 

de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

quando quaisquer dos índices de Liquidez Geral, Liquidez 

Corrente e Solvência Geral são iguais ou inferiores a 1 (um). 

86. Ocorre que, via de regra, as empresas não apresentam 

índices inferiores a 1 (um), por consequência, também não 

se tem exigido a comprovação do patrimônio líquido 

mínimo, índice que poderia melhor aferir a capacidade 

econômica das licitantes. 
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87. Por certo, este aparente detalhe, tem sido o motivo de 

tantos problemas com as empresas de terceirização 

contratadas que, no curto, médio e longo prazos, não 

conseguem honrar os compromissos assumidos com os 

contratantes. 

88. O problema está no fato de que o cálculo de índices 

contábeis pelo método dos quocientes, tal como 

disponibilizado no SICAF, por si só, não tem demonstrado 

adequadamente a capacidade econômico-financeira das 

licitantes, eis que não a evidenciam em termos de valor. 

Assim, tem-se permitido que empresas em situação 

financeira inadequada sejam contratadas. 

89. Com o propósito de salvaguardar a administração de 

futuras complicações, entendeu-se que há de se 

complementar as avaliações econômico-financeiras dos 

licitantes por meio de critérios ou índices que expressem 

valores como percentuais de outro valor, dentro do limite 

legalmente autorizado. Por exemplo, patrimônio líquido 

mínimo de 10% do valor estimado para a nova contratação 

((ativo total – passivo)/10 > valor estimado da contratação), 

ou pelo método da subtração, como no caso do cálculo do 

capital de giro ou capital circulante líquido (ativo circulante 

– passivo circulante). 

90. A título de exemplificação, em tese, na avaliação da 

liquidez corrente, uma empresa com R$ 1,50 (um real e 

cinquenta centavos) no ativo circulante e R$ 1,00 (um real) 

no passivo circulante terá o mesmo índice de liquidez de 

outra empresa com R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e 

quinhentos mil reais) no ativo circulante e R$ 

1.000.000.000,00 (um bilhão) no passivo circulante, qual 

seja, liquidez corrente igual a 1,5. 

91. Observa-se que, embora tenham o mesmo índice, são 

empresas com capacidades econômico-financeiras 

totalmente distintas. Todavia, se não fosse conhecido o ativo 

e o passivo circulante em termos de valor monetário, seriam 

elas, equivocadamente, consideradas como equivalentes do 

ponto de vista econômico-financeiro. Daí a utilidade do 

capital circulante líquido – CCL. 
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92. Em contratos de fornecimento de bens permanentes e 

de consumo a diferença entre os capitais circulantes líquidos 

– CCL´s das duas empresas hipotéticas citadas acima não 

seria tão relevante, pois o licitante tem espaço para negociar 

preços e prazos de pagamento com seu fornecedor e não 

carece, por exemplo, de liquidez ou patrimônio, eis que 

figura como espécie de intermediário e sua situação 

financeira não é determinante para o contratante, mas sim a 

efetiva entrega do bem. Além disso, não há encargos 

previdenciários e/ou trabalhistas vinculados diretamente ao 

objeto. 

93. Ao contrário das empresas de fornecimento de bens, as 

de terceirização de serviços são altamente demandantes de 

recursos financeiros de curto prazo e de alta liquidez, como 

moeda corrente, pois se faz necessário que disponham de 

recursos suficientes no ativo circulante para suportar 

despesa com a folha de pagamento e outros encargos a cada 

mês, independentemente do recebimento do pagamento do 

órgão para o qual presta os serviços. 

94. Cabe consignar que, no âmbito da administração 

pública, salvo pequenas exceções, não há a figura do 

pagamento antecipado e nem seria razoável, pois a 

administração funcionaria como financiadora a custo zero de 

empresas de terceirização e não como contratante 

propriamente dita. Além disso, se assim o fosse, as empresas 

trabalhariam com risco zero, situação incompatível com as 

atividades da iniciativa privada, que pressupõem sempre a 

existência do risco do negócio. 

95. O pagamento somente pode ocorrer após o ateste do 

serviço realizado, normalmente no decorrer do mês 

posterior à prestação dos serviços. Assim, faz sentido exigir 

das licitantes que tenham recursos financeiros suficientes 

para honrar no mínimo 2 (dois) meses de contratação sem 

depender do pagamento por parte do contratante. Uma 

empresa que não tenha esta capacidade quando da 

realização do processo licitatório, certamente terá 

dificuldades de cumprir todas as obrigações até o fim do 

contrato. 
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96. Além da avaliação da capacidade econômico-financeira 

da licitante por meio do patrimônio líquido e do capital 

circulante líquido, há que se verificar ainda se a mesma tem 

patrimônio suficiente para suportar compromissos já 

assumidos com outros contratos sem comprometer a nova 

contratação. Essa condição pode ser aferida por meio da 

avaliação da relação de compromissos assumidos, contendo 

os valores mensais e anuais (contratos em vigor celebrados 

com a administração pública em geral e iniciativa privada) 

que importem na diminuição da capacidade operativa ou na 

absorção de disponibilidade financeira em face dos 

pagamentos regulares e/ou mensais a serem efetuados. 

97. Considerando que a relação será apresentada pela 

contratada, é importante que a administração assegure-se 

que as informações prestadas estejam corretas. Desse modo, 

também deverá ser exigido o demonstrativo de resultado do 

exercício – DRE (receita e despesa) pela licitante vencedora. 

98. Como, em tese, grande parte das receitas das empresas 

de terceirização é proveniente de contratos, é possível 

inferir a veracidade das informações apresentadas na 

relação de compromisso quando comparada com a receita 

bruta discriminada na DRE. Assim, a contratada deverá 

apresentar as devidas justificativas quando houver diferença 

maior que 10% entre a receita bruta discriminada na DRE e 

o total dos compromissos assumidos. 

99. Por fim, comprovada a correlação entre o valor total 

dos contratos elencados na relação de compromissos e o 

montante da receita bruta discriminada na DRE, o valor do 

patrimônio líquido da contratada não poderá ser inferior a 

1/12 do valor total constante da relação de compromissos. 

100. Nos termos do artigo 31, parágrafos 1º e 5º, da Lei nº 

8.666/93, no que diz respeito aos índices, somente é vedada 

a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, 

índices de rentabilidade ou lucratividade, bem como índices 

e valores não usualmente adotados para a correta avaliação 

de situação financeira suficiente ao cumprimento das 

obrigações decorrentes da licitação. 

                                          (...) 



                                           

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

                                  PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

      COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

                                  CNPJ nº 05.805.924/0001-89 
 

Logo, a fixação dos valores do Índice de Liquidez Geral, Índice de 

Liquidez Corrente (LC) e Índice de Solvência Geral (SG) prevista no edital do 

Pregão Presencial nº 34/2014, revela-se dentro de patamar razoável e compatível 

com o objeto licitado e encontra fundamento na Lei nº 8.666/93 e nas decisões do 

Tribunal de Contas da União. 

 

IV – CONCLUSÃO 

Pelo exposto, conheço da impugnação apresentada por ser tempestiva, 

para, no mérito, julgá-la improcedente, mantendo inalterado o item 6.1.4, letra “c” 

do edital.  

 

Teresina, 18 de dezembro de 2014 

 
  

Cleyton Soares da Costa e Silva 
Pregoeiro do MP/PI 


